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Este artigo tem o propósito de apresentar algumas reflexões sobre o processo de licenciamento 
ambiental no âmbito da geração de energia solar que deve ser estruturado e controlado à luz 
do princípio da precaução para se alcançar resultados sustentáveis, destacando a necessidade 
de se conhecer melhor o processo de extração e metalurgia do silício cristalino com o qual se 
produzem as células fotovoltaicas e os seus impactos no meio ambiente. A pesquisa é de 
natureza teórico-bibliográfica seguindo o método indutivo que instruiu a análise de leis e 
resoluções, bem como a doutrina que informa os conceitos de ordem dogmática. 
Palavras-Chave: Licenciamento ambiental; Processo de produção; Energia solar 
fotovoltaica; Direito ambiental. 
 
ABSTRACT 
This article has the objective of presenting some remarks on the process of environmental 
licensing in the scope of generation of solar energy that must be structured and controlled in 
the light of the precautionary principle in order to reach sustainable results, remarking the 
necessity of knowing better the extraction and metallurgy of the crystalline silicon, with which 
the photovoltaic cells are made, and its impacts in the environment. It’s a theoretical-
bibliographical-natured research guided by a inductive method about related laws and 
normative resolutions, as well as the doctrine that informs the concepts of dogmatic order. 
 
Keywords: Environmental licensing; Production process; Photovoltaic solar energy; 
Environmental law. 
Brazilian Journal of Development 
 





Por se tratar da extração de recursos naturais não renováveis da crosta terrestre, a 
mineração geralmente é vista como uma atividade altamente impactante e não sustentável. Por 
outro lado, a mineração é a base da sociedade industrial moderna, fornecendo matéria-prima 
para todos os demais setores da economia, sendo portanto, essencial ao desenvolvimento. A 
extração mineral é considerada de tal forma estratégica que no Brasil, como na maioria dos 
países, os depósitos minerais (jazimentos) são bens públicos, extraídos por concessão do 
Estado. Os efeitos ambientais e socioeconômicos do aproveitamento destes jazimentos 
dependem,principalmente, da forma na qual esta atividade será planejada e, principalmente, 
como será desenvolvida1. 
A sociedade de risco, definida por Ulrich Beck2 como uma fase de evolução da 
sociedade moderna na qual os riscos escapam ao controle das instituições de proteção típicas 
da sociedade industrial, surgiu como resultado de um intenso processo de modernização que 
ganhou autonomia e tornou-se indiferente aos danos que poderia provocar. No curso desse 
processo, não apenas as possibilidades de degradação ambiental foram multiplicadas, mas 
também os próprios riscos, outrora previsíveis e controláveis, tornaram-se bem mais 
complexos, revelando a fragilidade dos padrões de segurança estabelecidos.  
Beck3 descreve como significativa a distinção entre as categorias risco e perigo. 
Perigos ou ameaças sempre estiveram presentes na história da humanidade. Já o risco 
apresenta-se como conceito próprio da modernidade, uma vez que compreendido como 
resultado de processos decisórios associados à industrialização, e, portanto, justificado 
racionalmente. O risco, assim, não seria determinação do destino, mas sim consequência de 
decisões fabricadas pelo homem, no curso da modernização técnico-científica e dinamização 
do desenvolvimento econômico. 
Porém, com a intensificação do processo de industrialização, aceleração do avanço 
técnico-científico e dinamização do desenvolvimento econômico, surgem dilemas 
relacionados à origem, alcance, previsão e distribuição dos riscos. As ameaças decorrentes das 
ações e decisões humanas assumem, então, outras naturezas, escapando ao controle das 
 
1BRANDT, Wilfred; CORRÊA, Marcelo; LAUREANO, Fernando Verassani et al.Ministério do Meio Ambiente. Manual de normas e 
procedimentos para licenciamento ambiental no setor de extração mineral, 2001, p. 4; Ministério do Meio Ambiente.Texto básico sobre 
impactos ambientais no setor de extração mineral, 2001, p. 5.  
2BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo, 1998, p. 25.  
3BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo, 1998, p. 78-80.  
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instituições: incalculabilidade, imprevisibilidade, incontrolabilidade, imperceptibilidade e, até 
mesmo, dimensão catastrófica, podendo conduzir a sociedade à autodestruição4. 
Como consequência, denota-se a falência dos mecanismos de segurança e controle 
típicos da racionalidade industrial e o reconhecimento da falibilidade da ciência na verificação 
das ameaças, bem como das instituições em administrá-las. Ou seja, os modelos de causalidade 
e imputabilidade se mostram ineficazes como mecanismos de percepção e análise do risco 
moderno5. 
Na sociedade de risco, os perigos representam as circunstâncias fáticas que sempre 
ameaçaram a sociedade; enquanto os riscos são considerados aqueles criados artificialmente 
pelo homem, ou seja: são consequências da escolha do seu estilo de vida ou - numa outra 
perspectiva - representam o resultado da opção do tipo de desenvolvimento que cada sociedade 
persegue. Observa-se que os riscos e perigos requerem medidas ou ações urgentes, de caráter 
preventivo e repressivo e que a sociedade deve assumir novos contornos ou diretrizes a fim de 
se maximizar a segurança no âmbito social6. 
Mesmo considerando a importância dos investimentos necessários para o 
desenvolvimento e aumento de competitividade de um país, novas estratégias de crescimento 
não podem mais deixar de lado o custo ambiental. Isso é especialmente desafiador nos países 
em desenvolvimento visto que o crescimento econômico ocorre concomitantemente a uma 
maior utilização de recursos naturais, inclusive de energia, com consequentes impactos sobre 
o meio ambiente7. 
Nessa perspectiva, o princípio da sustentabilidade determina, com eficácia direta e 
imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do 
desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, 
ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente 
de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar como opção 
deliberada pelo reequilíbrio dinâmico a favor da vida. Precisamente por isso, não faz sentido, 
por exemplo, conservar nada que possa ser sabidamente destrutivo para a saúde humana, sob 
 
4BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo, 1998, p. 97.  
5BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo, 1998, p. 13.  
6 BIANCHI, Patrícia. Eficácia das normas ambientais, 2010, p. 19-20. 
7 EPE.Nota técnica DEA XX/15, 2015, p. 25. 
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pena de preservacionismo simplista, tampouco cair na paralisia do pânico, que nada autoriza 
fazer8.  
Dessa forma, a proteção ambiental deve ser vista de forma sistêmica na sociedade, 
buscando afirmar os princípios do Direito Ambiental, pautado no processo de licenciamento 
integrado com o desenvolvimento econômico e estrutural da sociedade. Deve-se buscar antes 
de tudo o desenvolvimento, mas este acompanhado da sustentabilidade e com a participação 
popular9.  
O método utilizado para a realização do trabalho foi indutivo com a abordagem de 
categorias consideradas fundamentais para o desenvolvimento do tema sobre os recursos 
energéticos renováveis e em modo especial do licenciamento ambiental do processo de 
produção da energia solar fotovoltaica. Os procedimentos técnicos utilizados na pesquisa para 
coleta de dados foram a pesquisa bibliográfica, a doutrinária e a documental. O levantamento 
bibliográfico forneceu as bases teóricas e doutrinárias a partir de livros e textos de autores de 
referência, tanto nacionais como estrangeiros. Enquanto o enquadramento bibliográfico 
utiliza-se da fundamentação dos autores sobre um assunto, o documental articula materiais 
que não receberam ainda um devido tratamento analítico. A fonte primeira da pesquisa é a 
bibliográfica que instruíram a análise da legislação constitucional e a infraconstitucional, bem 
como a doutrina que informa os conceitos de ordem dogmática. 
 
2 O SILÍCIO E SUAS APLICAÇÕES 
O silício não é encontrado no estado nativo; apenas seus compostos podem ser 
encontrados na natureza. É o segundo elemento mais abundante e perfaz mais de 28% da massa 
da crosta terrestre. Em abundância, fica atrás apenas do oxigênio, que compõe quase a metade 
da crosta. Na água do mar, sua concentração é relativamente baixa, com apenas três 
miligramas por litro. No espaço, pode-se encontrar um átomo de silício para cada 30 mil 
átomos de hidrogênio10. 
O principal componente mineral em que o silício está presente, e principal fonte de 
exploração, é o quartzo (SiO2), um dos mais abundantes minerais da crosta. O elemento está 
presente ainda nos argilominerais, como a caulinita (silicato de alumínio hidratado) e a 
 
8 FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito ao futuro, 2016, p. 43. 
9REIS, Dartisson de Castro. Análise crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas, 2015, p. 312.  
10CARVALHO,Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 206. 
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montmorillonita (silicato de alumínio, magnésio e cálcio hidratado). A maioria das rochas da 
crosta terrestre são formadas por silicatos11. 
O silício, de símbolo Si, é um elemento químico pertencente ao grupo 14 (IV-A) da 
Classificação Periódica dos Elementos, de número atômico 14 (14 prótons e 14 elétrons) e 
com massa atômica igual a 28u. À temperatura ambiente, encontra-se no estado sólido. É um 
elemento relativamente inerte e resistente à ação da maioria dos ácidos, mas reage com 
halogênios e bases. O silício transmite mais de 95% dos comprimentos de onda das radiações 
infravermelhas. Está presente em minerais como as argilas, os feldspatos e o quartzo, 
normalmente na forma de dióxido de silício ou sílica (SiO2) e de silicatos (compostos 
contendo silício, oxigênio e metais). É o principal componente do vidro, do cimento e da 
cerâmica, da maioria dos componentes semicondutores eletrônicos e dos silicones. 
Industrialmente, a produção de silício se dá na forma de silício metálico (metalúrgico) ou na 
forma de liga ferrossilício. A liga ferrossilício responde por cerca de 94% da produção de 
silício, com base no peso, e por cerca de 75% em conteúdo de silício12. 
O silício, por ser um elemento duro e frágil, não tem utilização estrutural isolada. 
Contudo, como elemento de liga desempenha um papel importante no âmbito metalúrgico: é 
o componente mais importante nas ligas de alumínio de fundição; é essencial nos aços 
magnéticos ao silício e nos bronzes ao silício. Nas ligas de alumínio a sua percentagem pode 
variar de 2 a 25% e destina-se a aumentar a fluidez de vazamento e a resistência à corrosão. 
Nas ligas alumínio-magnésio atua como agente endurecedor, devido à formação de silicieto 
de magnésio. Em ligação com o carbono forma o carboneto de silício, SiC, vulgarmente 
conhecido por carborundum, produto industrial de grande destaque, sobretudo pela sua grande 
estabilidade térmica, sendo um dos abrasivos mais importantes13. 
Como elemento de transição, desempenha funções análogas às do carbono, sendo o 
principal elemento na composição dos silanos, de onde deriva a vasta família dos silicones, 
cujo fabrico consome cerca de 30% da produção de silício. No mercado existe uma grande 
quantidade destes produtos dos quais se destacam os lubrificantes, os fluídos hidráulicos, as 
resinas, os esmaltes e as borrachas14. 
 
11CARVALHO,Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 206. 
12CARVALHO, Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 206. 
13SILVA, Ana Maria Alves Queiroz.  Produção de silício por via hidrometalúrgica, 1999, p. 15.  
14SILVA, Ana Maria Alves Queiroz.  Produção de silício por via hidrometalúrgica, 1999, p. 15.  
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O ferro-silício é outra das aplicações do silício, usado fundamentalmente na indústria 
do ferro e do aço. No ferro fundido atua como inibidor do crescimento de grão a temperaturas 
elevadas e aumenta a sua resistência à corrosão pelos ácidos minerais. Como semicondutor, 
quando ligado, por exemplo, com boro ou fósforo, o silício encontra uma miríade de aplicações 
nos vários domínios da eletrônica: em díodos ou transistores, que constituem a base de 
qualquer circuito eletrônico digital, amplificadores de sinal e sensores e computadores. Os 
semicondutores podem, também, ser usados em retificadores de potência e em células solares 
fotovoltaicas15. 
Para a manufatura de dispositivos e componentes eletroeletrônicos é necessário que 
o silício tenha um alto índice de pureza, e este é obtido por métodos físicos e/ouquímicos.O 
método físico baseia-se na maior solubilidade das impurezas contidas no silício em estado 
líquido, de forma que este se concentre nas últimas zonas solidificadas.Este método consiste-
se no moer o silício de forma que as impurezas se acumulem nas superfícies dos grânulos, e 
quando dissolvidos com ácido se obtém um pó mais puro. O método químico baseia-se na 
decomposição dos compostos de silício após sua purificação. Alguns dos compostos utilizados 
são o triclorisilano (HSiCl3), o tetracloreto de silício (SiCl4) e o silano (SiH4)
16. 
 
3 O USO DO SILÍCIO NA GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA 
O silício - elemento semicondutor - possui quatro elétrons em sua última camada, 
compartilhados por ligações covalentes sem liberdade de movimentação. O silício não é um 
bom condutor de eletricidade. Quando o silício é dopado com fósforo (elemento do Grupo V 
da Tabela Periódica), por exemplo, que tem cinco elétrons na última camada, restará um 
elétron livre ou não compartilhado. Uma pequena energia é capaz de movimentar esse elétron. 
Esse tipo de silício dopado com fósforo é chamado tipo N (N, de carga negativa)17. 
Quando o silício é dopado com boro (elemento do Grupo III da Tabela Periódica), 
que tem três elétrons na última camada, restará uma lacuna (ausência elétrons) para ser 
ocupada por um elétron. Constitui-se, assim, um silício do tipo P (P, de carga positiva). Na 
junção P-N, ocorre um desequilíbrio de cargas e, consequentemente, um campo elétrico é 
formado. A incidência de luz (fótons) excita os elétrons, o que os faz fluir de um lado a outro. 
 
15SILVA, Ana Maria Alves Queiroz.  Produção de silício por via hidrometalúrgica, 1999, p. 16-17. 
16GHENSEV, Almir. Materiais e processos de fabricação de células fotovoltaica , 2006, p. 60. 
17CARVALHO, Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 208-209. 
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Esse fluxo de elétrons produz uma corrente elétrica e uma diferença de potencial elétrico. 
Assim funciona a geração fotovoltaica18. 
O conjunto de células fotovoltaicas chama-se placa fotovoltaica. As placas 
fotovoltaicas baseadas em silício não são as mais eficientes. A eficiência teórica fotovoltaica 
de uma célula de silício chega a 33%. O rendimento de conversão de uma célula comercial 
produzida com silício monocristalino é de 18% a 20%, enquanto o da célula com silício 
multicristalino é de 15% a 16%. O melhor material para aplicação fotovoltaica é composto de 
arsenieto de gálio. Entretanto, o silício é muito mais viável economicamente, já que o gálio é 
um elemento escasso19. 
 
4 OS IMPACTOS AMBIENTAIS DA METALURGIA DO SILÍCIO 
O Brasil é um dos maiores produtores mundiais de silício metalúrgico, com produção 
atual de 170 milhões de toneladas, 8% da produção mundial em 2013. Cerca de 82% da 
produção nacional é voltada para a exportação. No Brasil, concentram-se as maiores reservas 
mundiais de quartzo de alta qualidade, no qual é encontrado o óxido de silício processado para 
obtenção do silício metalúrgico20. 
A etapa de metalurgia do silício ocorre através da redução carbotérmica de dióxido 
de silício em fornos elétricos a arco submerso a temperaturas superiores a 1900°C. Quartzo, 
quartzitos ou areias silicosas, são reduzidos utilizando o carbono presente no coque de 
petróleo, carvão mineral ou vegetal como agente redutor21. 
O óxido de silício é transformado em silício fundido. Três eletrodos de carbono 
précozidossão submersos no material de carga, alimentado de uma fonte de corrente,que o 
aquece. O silício é retirado do forno a partir do fundo através de uma saída naparte inferior, e 
refinado por tratamento de escória ou purga de gás. Após o refino, aliga fundida é deixada a 
arrefecer no molde e, em seguida, triturada para umtamanho específico. O silício produzido 
por este processo é denominado graumetalúrgico, apresentando um grau de pureza de 
aproximadamente 99%,dependendo da pureza da matéria-prima22. 
 
18CARVALHO, Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 209.  
19CARVALHO, Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 209. 
20CARVALHO,Pedro Sérgio Landim; MESQUITA, Pedro Paulo Dias; ROSCIO, Marco Aurélio Ramalho. A rota metalúrgica 
de produção de silício grau solar, nº 40, set.-2014, p. 223. 
21MORI, Vânia; SANTOS, Ronaldo Luis Correa; SOBRAL, Luiz Gonzaga Santos. Metalurgia do silício, 2007; REIS, Dartisson 
de Castro. Análise crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas , 2015, p. 46.  
22MORI, Vânia; SANTOS, Ronaldo Luis Correa; SOBRAL, Luiz Gonzaga Santos. Metalurgia do silício, 2007; REIS, Dartisson 
de Castro. Análise crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas , 2015, p. 46.  
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Várias reações estão presentes na redução do silício, exigindo condições especiaisde 
operação, iniciando pela utilização de matéria prima de qualidade, com o corretobalanço de 
carbono e porosidade suficiente da carga no forno, além disso,necessidade de boas condições 
de vazamento23. 
A principal emissão dessa etapa é o pó de sílica, que pode causar doenças pulmonares. 
Este pó é formado como um subproduto do processo de fundição. Mas os impactos não ficam 
restritos a essa emissão, pois para a formação da massa redutora e no processo de aquecimento 
são liberados gases tóxicos e causadores de efeito estufa. Gases como CO, SiO, NOX, SOX e 
CO2.O material particulado está presente em quase todos os processos da metalurgia,em maior 
ou menor escala. Elas podem ser difusas, ou seja, quando ocorre alguma descarga ou defeitos, 
ou pontuais, oriundas das chaminés, dos dutos de exaustão da combustão ou mesmo dos 
sistemas de controle24. 
No que se refere às emissões dos materiais acidificantes estão relacionadas ao 
processo de combustão, que podem ser originados do carvão mineral, ou dos combustíveis 
líquidos, gasosos e sólidos, emitindo SOx, e NOx. Os processos de queima também envolvem 
a emissão do monóxido de carbono CO, quando ocorre a queima incompleta e CO2 na queima 
completa25. 
O composto de Si mais importante é, sem dúvida, a sílica - SiO2 - que pode ocorrer 
em diversas variedades, mais ou menos puras: quartzo, a mais comum, estável a temperaturas 
inferiores a 870ºC; tridimite, estável a temperaturas compreendidas entre 870 e 1470ºC, e a 
cristobalite, estável a temperaturas compreendidas entre 1470 e 1725ºC, mais rara e de origem 
vulcânica26.   
 
4.1 PRINCIPAIS IMPACTOS SOBRE O MEIO FÍSICO. 
Em uma usina solar fotovoltaica há diversos impactos no meio físico local, pois há 
modificações paisagísticas e muita movimentação de recursos humanos, maquinário, 
equipamentos e materiais que não compõem o meio onde o empreendimento será alocado. 
Tais impactos devem ser monitorados durante todo o processo. Os impactos mais expressivos 
no meio físico são descritos como: 
 
23SILVA, Ana Maria Alves Queiroz.  Produção de silício por via hidrometalúrgica, 1999; REIS, Dartisson de Castro. Análise 
crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas , 2015, p. 46.  
24REIS, Dartisson de Castro. Análise crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas, 2015, p. 46. 
25REIS, Dartisson de Castro. Análise crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas , 2015, p.47. 
26SILVA, Ana Maria Alves Queiroz.  Produção de silício por via hidrometalúrgica, 1999, p. 15.  
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Alteração e/ou degradação da paisagem. Na implantação de uma usina solar 
fotovoltaica haverá alterações na paisagem que podem variar conforme o porte e o local do 
empreendimento. Em casos mais severos, a paisagem pode ser deteriorada ou degradada, 
sendo necessárias medidas de controle, monitoramento e de mitigação27.  
O impacto ambiental mais significativo associado com a operação de instalações 
descentralizada de fotovoltaicos é o perigo associado à instalação, manutenção e remoção de 
sistemas fotovoltaicos de telhados. Outros possíveis impactos incluem riscos de incêndio e 
considerações estéticas, que podem ser minimizados em função da escolha de áreas não-
sensíveis28.  
Geração de resíduos sólidos e riscos de contaminação do solo. É fato que no canteiro 
de obras há geração de resíduos sólidos provenientes de atividades humanas. Há também 
armazenagem e manuseio de produtos químicos, como hidrocarbonetos ou produtos sintéticos 
potencialmente poluidores, além de materiais de limpeza. Assim, com a geração destes 
passivos ambientais, há um risco de potencial contaminação do solo por vazamento ou 
acondicionamento inadequado e ineficiente desses materiais29.  
Geração de poeiras/gases e alterações na qualidade do ar. A circulação de veículos e 
o manuseio de máquinas e equipamentos na área do canteiro, bem como a deposição de 
materiais diversos e o manejo de materiais terrosos, podem causar, durante o andamento das 
obras, o lançamento de poeiras fugitivas (material particulado) e a emissão dos chamados 
gases de efeito estufa, como o CO2, alterando o padrão da qualidade do ar local. As poeiras 
podem depositar-se sobre áreas de vegetação e/ou em cursos d’água, causando alterações na 
paisagem e nos ciclos de suprimento da fauna e da sociedade local30.  
Geração ou acirramento de processos erosivos e alterações do comportamento hídrico 
e do fluxo hidrológico superficial. Com o desmate e os destocamentos31do terreno, poderão 
ocorrer perdas da camada superficial do solo, pois as raízes carregam volumes de solo 
 
27BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 633-635. 
28OTTINGER, Richard L. Environmental costs of electricity, 1991, p. 10.  
29BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 633-635. 
30BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 633-635. 
31Cf. FOELKEL, Celso. O problema dos tocos residuais das florestas plantadas de eucaliptos. 2014, p. 6,  destocamento significa arrancar 
os tocos ou restos de árvores (queimadas ou cortadas) com suas raízes principais e dar um destino a essa madeira, em geral contaminada 
com terra, areia e pedras.  
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superficiais, deixando a superfície mais susceptível a agentes erosivos. Por conseguinte, 
processos naturais de transporte e migração de sedimentos arenosos podem intensificar-se para 
direções mais baixas, como vales de pequenos cursos d’água, podendo ocorrer assoreamento 
de cursos de drenagens naturais, chegando até a afetar o comportamento hídrico local. Já 
quando as estradas estiverem efetivamente implantadas e ativas, poderão ocorrer processos 
erosivos em seus leitos durante o período chuvoso, se tais vias não forem pavimentadas. Ainda 
nesta etapa de implantação poderão ocorrer alterações no fluxo hidrológico superficial da área 
de influência direta do empreendimento, tendo em vista que alguns trechos das vias poderão 
conter o fluxo natural das águas, diminuindo a superfície de infiltração das águas 
pluviométricas. Os processos erosivos estão diretamente relacionados à dinâmica de 
escoamento das águas superficiais32.  
Alterações morfológicas e instabilidade temporária da superfície. As alterações 
geotécnicas e na morfologia do solo podem causar instabilidade na sua superfície. No caso da 
implantação de usinas solares fotovoltaicas, podem ocorrer tais alterações,gerando 
instabilidade localizada no solo e nas bacias de contribuição hídrica de todo o entorno da obra, 
o que pode favorecer a movimentação de materiais e sedimentos arenosos, culminando em 
assoreamento de drenagens naturais e desencadeando processos erosivos33. 
 
4.2 PRINCIPAIS IMPACTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO. 
Os processos biológicos são dinâmicos, e alterações causadas tanto por ações 
antrópicas quanto as de caráter natural ocorrem de maneira contínua, considerando-se a 
interdependência entre o bem-estar humano e o ambiente ecologicamente equilibrado. 
Contudo, a construção de uma usina solar fotovoltaica pode provocar impactos consideráveis 
nos ecossistemas locais, modificando os ciclos de desenvolvimento da fauna e da flora, tanto 
durante a fase de construção quanto durante a permanência do empreendimento. Os impactos 
mais expressivos no meio biótico são:  
Perda de cobertura vegetal. Sabe-se que a implantação de sistemas de aproveitamento 
solar fotovoltaico não se limita a áreas desérticas. Observa-se que a remoção e o destocamento 
 
32BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 633-635. 
33BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 633-635. 
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da vegetação, constituinte da cobertura vegetal natural do solo, podem causar impactos 
consideráveis na área de implantação de uma usina solar fotovoltaica34.  
Alteração da dinâmica dos ecossistemas locais. A construção de vias de acesso resulta 
na alteração da dinâmica ambiental da área, como a intensificação da mobilidade de 
sedimentos arenosos, devido à ação do vento e das chuvas sobre o solo descampado, podendo 
criar ou intensificar processos erosivos e de assoreamento. Poderá causar, ainda, alterações no 
fluxo hidrológico superficial devido à compactação do solo e à redução de sua permeabilidade. 
A fragmentação de habitats e as mudanças dos limites naturais das comunidades de espécies 
locais podem causar escassez de alimentos, forçando uma migração da fauna. Há, pois, riscos 
de desequilíbrio de elos tróficos de cadeias alimentares locais35.  
Afugentamento e fuga da fauna local. Nos processos de retirada da vegetação e do 
destocamento para limpeza da área, podem ocorrer fuga e afugentamento da fauna local para 
áreas mais seguras. Pode ocorrer ainda a destruição de alguns locais de abrigo natural para a 
fauna local e até a eliminação de grupos inteiros da microfauna, devido tanto à remoção da 
vegetação quanto pelo revolvimento das camadas mais superficiais do solo36.  
Diminuição de potencial ecológico (atributos ambientais e biodiversidade). A 
diminuição da área de habitat favorável ao desenvolvimento e sustentação de determinadas 
espécies pode levar a uma menor abundância regional destas, uma vez que essa redução 
inevitavelmente leva a certa diminuição da aptidão, o que significa menores taxas de 
continuidade. A biodiversidade local, medida pela densidade de espécies e correlacionada com 
os regimes de precipitação e com a disponibilidade de luz solar, pode ser reduzida devido a 
estes fatores37.  
Riscos de acidentes com animais ou causados por animais. As mudanças nas rotas de 
fuga e nos limites naturais das comunidades formadas pelas espécies locais, além da remoção 
 
34BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 635-636. 
35BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 635-636. 
36BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 635-636. 
37BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 635-636. 
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de tocas e esconderijos de determinadas espécies, pode causar a fuga de parte da fauna ou 
ainda sua invasão às áreas do empreendimento38. 
Estes impactos da metalurgia do silício, sobre o meio físico e biótico podem ser 
mitigados com um Planejamento Integrado de Recursos (PIR), que tem como objetivo o 
desenvolvimento sustentável através de utilização integrada de novos recursos energéticos, 
que possibilite a diminuição de custos completos e impactos ambientais e sociais minimizados. 
O Planejamento Integrado de Recursos bem desenvolvido e devidamente avaliado, é um 
método eficaz de planejamento em curto e longo prazo, que considera as dimensões: social, 
política, técnico-econômica e ambiental que visam a mitigar os impactos ambientais e 
promover o desenvolvimento sustentável39. 
 
5 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
O licenciamento ambiental é o mecanismo mediante o qual o Poder Público procura 
controlar as atividades econômicas que degradam ou que simplesmente possam degradar o 
meio ambiente. As atividades econômicas potencial ou efetivamente causadoras de impactos 
ao meio ambiente, como qualquer outra atividade capaz de interferir nas condições ambientais, 
estão sujeitas ao controle estatal40. 
A legislação ambiental brasileira concebeu a Lei nº 9.638/1981 que regulamenta em 
seu artigo 3º a instituição da Política Nacional do Meio Ambiente e a obrigatoriedade de 
licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras e degradadoras do meio 
ambiente, como forma de frear a degradação ambiental e regular as atividades de significativo 
impacto ambiental. O Licenciamento Ambiental, no plano federal, foi instituído a partir da 
promulgação da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente e regulamentado pelo Decreto nº 
88.351/83 e posteriormente substituído pelo Decreto nº 99.274/90.  
O artigo 2º define o objetivo da Política Nacional de Meio Ambiente, qual seja, a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no país, condições ao desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. Importante registrar que, para 
 
38BARBOSA FILHO, Wilson Pereira; FERREIRA, Wemerson Rocha; AZEVEDO, Abílio César Soares; COSTA, Antonella Lombardi; 
PINHEIRO, Ricardo Brant. Expansão da energia solar fotovoltaica no Brasil, 2015, p. 635-636. 
39 INATOMI, Thaís Aya Hassan; UDAETA, Miguel Edgar Morales. Análise dos impactos ambientais na produção de energia dentro do 
planejamento integrado de recursos, 2005, p. 10-12. 
40FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental e controle das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, 2014, p. 442.  
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se alcançar tal objetivo, foram eleitos alguns instrumentos, os quais constam do artigo 9º da 
Lei nº 9.638/1981. Dentre esses instrumentos enumerados destacam-se o licenciamento e a 
revisão de atividades poluidoras, seja a poluição efetiva ou potencial. 
 
Artigo 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
II - o zoneamento ambiental;  
III - a avaliação de impactos ambientais; 
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras; 
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção 
de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 
federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante 
interesse ecológico e reservas extrativistas;   
VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental; 
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 
X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 
anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA; 
XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-
se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes;   
XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais.   
XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, 
seguro ambiental e outros (O itálico é nosso). 
 
Dessa forma, o licenciamento ambiental é um instrumento essencial à gestão 
ambiental na medida em que por meio dele busca a Administração Pública exercer o necessário 
controle sobre as atividades humanas que interferem nas condições ambientais. Trata-se de 
procedimento consideravelmente distinto dos licenciamentos tradicionais, uma vez que se 
consubstancia mediante ato uno e de caráter complexo, devendo, ainda, ser precedido por um 
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sério EPIA (estudo prévio de impacto ambiental) sempre que constatada a significância do 
possível impacto ambiental41. 
O EPIA, uma das modalidades de avaliação de impactos ambientais, pode ser então 
entendido como um estudo, a ser realizado por uma equipe técnica multidisciplinar, que deverá 
preceder a execução de qualquer projeto, seja ele público ou privado, potencialmente causador 
de significativa degradação do meio ambiente. Percebe-se, portanto, que o principal 
pressuposto que fundamenta a exigência do EPIA pelo Poder Público, conforme prescreve a 
Constituição Federal (artigo 225, §1º, inc. IV), é a significativa degradação que o 
empreendimento possa vir a causar ao seu ambiente42.  
O objetivo central do EPIA está em perfeita sintonia com os princípios da 
Constituição Federal de 1988 e com a própria natureza do Direito Ambiental que se destina a 
evitar, por intermédio de uma atuação preventiva e precaucional, consequências nocivas ao 
meio ambiente que possam vir comprometer, inclusive, direitos intergeracionais. Nesse 
sentido, menciona-se que a possibilidade de participação popular, mediante realização de 
audiência pública, nos processos decisórios que versem sobre riscos decorrentes da execução 
de projetos de grande porte revela-se um mecanismo essencial para garantir a todos os 
interessados, inclusive às gerações vindouras, o direito de participar dos processos decisórios, 
com poder de interferir na decisão a ser tomada, visando evitar a degradação do meio 
ambiente43.  
Por impacto ambiental regional compreende-se todo e qualquer impacto ambiental 
que afete diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território 
de dois ou mais Estados (Resolução nº 237/1997 do CONAMA). 
O artigo 1°  da Resolução nº 237/97 dispõe sobre o  conceito licença  ambiental  e 
licenciamento  ambiental.  O primeiro  se caracteriza  como  um  ato  administrativo 
estabelecendo condições e  exigências prévias  do  órgão  ambiental  competente e  o  segundo  
é  o  procedimento ou autorização mediante atendimento das especificações, senão vejamos:  
 
Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as condições, 
restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 
 
41MILARÉ, Édis. Direito do ambiente, 2001, p. 360. 
42LEITE, José Rubens Morato; FERREIRA, Heline Sivini; MELO, Jailson José. Licenciamento ambiental e estudo prévio de impacto 
ambiental de grandes hidrelétricas e hidrovias, 2003, p. 638-639.  
43LEITE, José Rubens Morato; FERREIRA, Heline Sivini; MELO, Jailson José. Licenciamento ambiental e estudo prévio de 
impacto ambiental de grandes hidrelétricas e hidrovias , 2003, p. 639. 
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empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental. 
 
Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a 
localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso (CONAMA, 1997). 
 
Assim, no Brasil, o licenciamento ambiental constitui um dos instrumentos da   
Política Nacional do Meio Ambiente estabelecido pela Lei nº 6.938/81  e regulamentado pelas 
Resoluções nº 01/86, nº 11/86 e nº 237/97 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA (CONAMA, 1986, 1997). 
Dessa forma, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental deve ser anterior à autorização 
da obra e/ou atividade, não podendo ser concomitante nem posterior à obra ou atividade, ou 
seja, deve dar-se necessariamente antes da realização ou início do funcionamento de planta 
industrial ou atividade que possa sugerir qualquer degradação ambiental ou, ainda, apresentar 
dúvida quanto à realização segura da mesma, sob o enfoque do meio ambiente, o que inclui a 
saúde humana. Nada obstante à realização do Estudo Prévio de Impacto Ambiental, pode-se, 
ainda, exigir a cada licenciamento, um novo estudo, o que deve ser feito pelo Poder Público, 
através de procedimentos a serem definidos por lei44. 
Registra-se que o licenciamento ambiental é um instrumento da Política Nacional de 
Meio Ambiente instituído pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, com a finalidade de 
promover o controle prévio à construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e 
potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental45. 
O processo de licenciamento ambiental tem como principais normas legais a Lei nº 
6.938/81; a Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, que estabeleceu diretrizes 
gerais para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de 
 
44 CUNHA, Belinda Pereira; CAMPOS, Eisenhower Pereira.  Dignidade, meio ambiente e desenvolvimento:  riscos e questões 
conflitantes sobre as populações tradicionais no Amazonas, 2010, p. 1731.  
45Ministério do Meio Ambiente.Caderno de licenciamento ambiental, 2009, p. 9. 
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Impacto Ambiental – RIMA nos processos de licenciamento ambiental; e a Resolução nº 237, 
de 19 de dezembro de 1997, que estabeleceu procedimentos e critérios, e reafirmou os 
princípios de descentralização presentes na Política Nacional de Meio Ambiente e na 
Constituição Federal de 198846. 
Para a condução do Licenciamento Ambiental, foi concebido um processo de 
avaliação preventiva que consiste no exame dos aspectos ambientais dos projetos em suas 
diferentes fases: concepção/planejamento, instalação e operação. O processo de licenciamento 
se dá em etapas, por meio da concessão das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação, e 
acompanhamento das consequências ambientais de uma atividade econômica ou 
empreendimento47. 
O licenciamento ambiental deve ser compreendido como o processo administrativo 
no decorrer ou ao final do qual a licença ambiental poderá ou não ser concedida. Cada etapa 
do licenciamento ambiental deve terminar com a concessão da licença ambiental 
correspondente, de maneira que as licenças ambientais servem para formalizar que até aquela 
etapa o proponente da atividade está cumprindo o que a legislação ambiental e o que a 
Administração Pública determina no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental48. 
Dessa forma, o licenciamento ambiental tem como objetivo efetuar o controle 
ambiental das atividades efetiva e potencialmente poluidoras, através de um conjunto de 
procedimentos a serem determinados pelo órgão administrativo de meio ambiente competente, 
com o intuito de garantir o equilíbrio ecológico e a defesa da qualidade de vida da coletividade. 
Essa busca pelo controle ambiental se manifesta através de uma série de exigências e de 
procedimentos administrativos que o Poder Público impõe para que seja permitida uma 
atividade potencialmente nociva ao meio ambiente, visto que existem normas e padrões de 
qualidade ambiental a serem respeitados49. 
 
5.1 LICENÇA PRÉVIA (LP) 
É concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento, no caso uma 
Central Fotovoltaica. Aprova a localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e 
estabelece os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas fases seguintes da 
 
46Ministério do Meio Ambiente. Caderno de licenciamento ambiental, 2009, p. 9. 
47Ministério do Meio Ambiente. Caderno de licenciamento ambiental, 2009, p. 9. 
48FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental e controle das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, 2014, p. 443.  
49FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental e controle das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, 2014, p. 444.  
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implementação da planta fotovoltaica. Esse processo envolve um continuo fluxo de 
informações entre o solicitante, (Empreendedor) e o licenciador, (Órgão Ambiental). Nessa 
etapa do licenciamento, o atestado de viabilidade ambiental estará condicionado a um estudo 
de impactos ambientais que poderão ser ocasionados, dos programas de redução e mitigação 
dos impactos negativos e da maximização dos impactos positivos50. 
Segundo o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), a LP não autoriza o 
início de quaisquer obras destinadas à implantação da central, além de ter validade no mínimo 
igual ao tempo estabelecido no cronograma do projeto e de no máximo 5 (cinco) anos. O 
processo de obtenção da licença prévia que envolve um continuo fluxo de informações entre 
o solicitante, que é o empreendedor e o licenciador, que é o órgão ambiental. O empreendedor 
solicita ao Órgão Ambiental a Licença Previa (LP) mediante a apresentação de um conjunto 
de documentos: registro do negócio na Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 
projeto básico da planta fotovoltaica e dos relatórios ambientais. O órgão ambiental analisa a 
documentação, procede a vistorias e a seguir, emite o parecer. Em caso de deferimento, a (LP) 
é concedida. Caso contrário, parecer indeferido, o órgão ambiental pode solicitar maiores 
esclarecimentos ao e/ou complementações. O empreendedor atende as solicitações e o órgão 
ambiental emite um segundo parecer. Caso as exigências tenham sido satisfatoriamente 
atendidas a (LP) é concedida. No caso de indeferimento, o processo é finalizado sem a (LP) 
ser concedida51. 
 
5.2 LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI) 
Autoriza a instalação da central fotovoltaica de acordo com as especificações 
constantes nos projetos aprovados, incluindo o projeto executivo da central, as medidas de 
controle ambiental e demais condicionantes estabelecidas pelo órgão ambiental licenciador. 
Para obtenção da (LI), também será necessária a certidão da Prefeitura Municipal do local do 
empreendimento ou certidão estadual em caso do empreendimento abranger mais de um 
município, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, e quando for o caso, a 
autorização da supressão de vegetação e a outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos 
competentes. É importante ressaltar que em caso de necessidade de realizar supressão vegetal, 
 
50SECUNDES, Urbano Uelligton. Procedimentos e normativas para instalação de centrais fotovoltaicas conectadas à rede 
elétrica em média tensão, 2015, p. 71. 
51SECUNDES, Urbano Uelligton. Procedimentos e normativas para instalação de centrais fotovoltaicas conectadas à rede 
elétrica em média tensão, 2015, p. 71. 
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o órgão ambiental solicitará um projeto básico ambiental, que apresente com detalhes, um 
levantamento das espécies existentes no local da supressão, bem como as ações de 
compensação do impacto causado52. 
Nessa etapa do licenciamento, dependendo da localidade, será necessária a anuência 
de outros órgãos consultivos ligados ao patrimônio histórico-cultural, para a liberação da (LI). 
O prazo de validade dessa licença deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 
instalação da central, não podendo ser superior a 6 (seis) anos. Em caso de embargo do projeto, 
esse é de caráter temporário, e ocorre em casos em que se faz necessário um estudo mais 
aprofundado do local, como por exemplo, a possível existência de um sítio arqueológico. Daí 
o parecer conclusivo irá deferir ou indeferir a licença de instalação. Também ocorrem casos 
em que a licença é diretamente indeferida por se tratar de áreas de preservação histórico-
cultural ou território protegido por legislação específica53. 
 
5.3 LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) 
Autoriza a operação da central fotovoltaica após a verificação do efetivo 
cumprimento do que consta nas licenças anteriores e as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para operação. O prazo de validade dessa licença deve 
considerar os Planos de Controle Ambiental de, no mínimo 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 
(dez) anos. Nessa etapa do licenciamento, a maior parte das exigências já devem ter sido 
cumpridas. O empreendedor de posse da (LI) e do Plano de Controle Ambiental solicita ao 
Órgão Ambiental a Licença de Operação (LO). A análise da documentação e vistorias técnicas 
são realizadas pelo órgão ambiental que procede a parecer conclusivo. Deferido o processo a 
(LO) é emitida. Caso contrário, o termo de Referência para Adequações é emitido54. 
Conforme a Resolução CONAMA n° 237/97, a competência legal para licenciar um 
empreendimento ou atividade que cause impacto ambiental será atribuída aos órgãos 
ambientais das esferas municipal, estadual ou federal de acordo com o raio de abrangência dos 
impactos diretos que a atividade pode causar. Nos casos em que o empreendimento seja de 
abrangência local e no município não haja agência de meio ambiente, a responsabilidade pelo 
licenciamento passa diretamente para a esfera superior (agência estadual), e assim 
 
52SECUNDES, Urbano Uelligton. Procedimentos e normativas para instalação de centrais fotovoltaicas conectadas à rede 
elétrica em média tensão, 2015, p. 73. 
53SECUNDES, Urbano Uelligton. Procedimentos e normativas para instalação de centrais fotovoltaicas conectadas à rede 
elétrica em média tensão, 2015, p. 73. 
54SECUNDES, Urbano Uelligton. Procedimentos e normativas para instalação de centrais fotovoltaicas conectadas à rede 
elétrica em média tensão, 2015, p. 73. 
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sucessivamente. Apesar da determinação da CONAMA, algumas atividades são 
obrigatoriamente licenciadas pelo IBAMA devido à sua localização ou por terem alguma 
importância estratégica. Outro fator de relevância é que no processo de licenciamento 
ambiental, empreendimentos ou atividades que afetem unidade de conservação ou sua zona de 
amortecimento (proteção ao entorno das unidades de conservação), deverá constar a 
autorização do órgão responsável por sua administração55. 
 
6 O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO COMO REQUISITO PARA A CONCESSÃO DO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
O princípio da precaução é uma contribuição da doutrina alemã que se desenvolveu 
na década de 70, tendo surgido da necessidade de análise prévia de possíveis danos ao meio 
ambiente decorrentes de eventual intervenção humana, bem como, da necessidade de adoção 
de medidas preventivas caso de insuficiência das informações disponíveis para identificar as 
consequências da intervenção proposta. No que se refere à previsão normativa pelo direito 
interno, o legislador brasileiro optou por uma abordagem precautória em matéria de proteção 
ambiental na própria Constituição da República de 1988, em seu artigo 225. Na legislação 
infraconstitucional, o princípio foi positivado no artigo 3º, 3, do Decreto nº 2.652, de 1º de 
julho de 1998, que promulgou a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre mudança do 
clima no país. Outro diploma que faz menção direta ao princípio, mesmo que em suas 
disposições preliminares e gerais, é a Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105/2005) em seu artigo 
1º56. 
Nesse contexto, o princípio da precaução como um dos instrumentos de gestão 
ambiental na sociedade de risco, estabelece, de forma genérica, que adoção de medidas 
benéficas ao meio ambiente não deve ser postergada em função de riscos cuja existência não 
tenha sido cientificamente comprovada. Uma vez que substitui o critério da certeza, 
consolidado sobre um modelo científico totalitário e autossuficiente, pelo critério da 
probabilidade nos processos decisórios, pode-se afirmar que o princípio da precaução destina-
se à gestão dos riscos abstratos, vindo, portanto, a reforçar o princípio da prevenção, que se 
ocupa da gerência dos riscos concretos57. 
 
55SECUNDES, Urbano Uelligton. Procedimentos e normativas para instalação de centrais fotovoltaicas conectadas à rede 
elétrica em média tensão, 2015, p. 75-76. 
56DIZ, Jamile Bergamaschine Mata; SANTOS, Luísa Araújo Cardoso. A aplicação do princípio da precaução na jurisprudência 
brasileira, 2016, p. 75-76.  
57LEITE, José Rubens Morato; FERREIRA, Heline Sivini; MELO, Jailson José. Licenciamento ambiental e estudo prévio de impacto 
ambiental de grandes hidrelétricas e hidrovias, 2003, p. 632. 
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A avaliação da necessidade da atividade, que resulta da introdução do princípio da 
precaução nas políticas públicas ambientais, consiste em verificar se aquilo que se pretende 
empreender é realmente indispensável. É dizer, deve-se analisar a necessidade da atividade 
sob a perspectiva do que pode beneficiar o ambiente, seja em face das presentes ou das futuras 
gerações. Considerado o empreendimento necessário porém potencialmente arriscado, deve-
se então proceder a avaliação dos riscos e das alternativas existentes que possibilitem afastá-
los ou minimizá-los58. 
A aplicação do princípio da precaução deve envolver uma parte técnico-científica em 
que os riscos potenciais gerados por uma determinada atividade são identificados e analisados, 
e também uma parte política que proporcione a sociedade participar de uma gestão de riscos, 
desestimulando a irresponsabilidade social na medida em que impeça a difusão de uma idéia 
totalmente equivocada de que é possível chegar a um dia em que o crescimento econômico 
não terá nenhum impacto ambiental59. 
As tomadas de decisões no estudo de impacto ambiental, quando norteadas pelo 
princípio da precaução, não devem, em princípio, ser orientadas por uma prudência excessiva 
que impeça o agir ou o fazer. Ao contrário, pressupõem que tenham sido identificados, 
antecipadamente, efeitos potencialmente perigosos que sejam decorrentes da atividade, e que 
a avaliação científica não seja suficiente para dirimir a dúvida gerada pela impossibilidade da 
determinação do risco com a segurança desejada para a emissão de juízo de razoável certeza60. 
Deve-se também considerar como elemento componente do princípio da precaução o 
desenvolvimento de critérios democráticos nos processos decisórios, permitindo a 
participação pública, com respeito ao direito à informação precisa e transparente, nos 
processos de tomada de decisões relativos a questões ambientais. Nesse sentido, a democracia 
ambiental deve permitir que os interesses e direitos das gerações presentes e futuras não sejam 
lesados, garantindo-se aos seus titulares meios de participação na formação da decisão política. 
A proteção dos interesses e direitos das gerações vindouras cumpre ressaltar que é assegurada 
por intermédio da fiscalização da idoneidade da representação de seus interesses e mediante a 
 
58DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico, 2001, p. 170-172. 
59VALLE, Raul Telles. Sociedade civil e gestão ambiental no Brasil , 2002. 
60LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patrick de Araújo. Direito ambiental na sociedade de risco, 2002.  
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reserva da decisão à participação de seus legítimos interessados através da limitação do 
processo decisório democrático61. 
No momento de divulgação do Estudo de Impacto Ambiental é que deve ocorrer a 
audiência pública, ocasião em que se estabelece um canal de participação com o público 
interessado, cujas reivindicações se farão ouvidas ou não de acordo com sua capacidade de 
mobilização, reivindicação e influência sobre o órgão ambiental na emissão da licença 
ambiental. Há necessidade de que sejam prestadas informações sobre o empreendimento e 
suas consequências para que se conheçam os riscos potenciais gerados pelo empreendimento 
ao meio ambiente, possibilitando a discussão sobre quais destes riscos são aceitáveis62. 
Deve-se destacar que, os empreendimentos minerários não devem ser fracionados no 
processo de licenciamento e as empresas devem apresentar a pretensão de seus investimentos 
e de seus projetos em sua totalidade. A viabilidade ambiental dos empreendimentos minerários 
não podem ser considerados isoladamente. O Poder Público precisa aprimorar seu 
planejamento em longo prazo, investir em pesquisas sobre o seu território, elaborar 
zoneamento ecológico-social-econômico, com a definição de áreas prioritárias para a 
preservação e livres de empreendimentos minerários ou outro empreendimento que cause 
graves impactos ambientais e sociais, sempre com a participação e decisão da coletividade63. 
Não se trata apenas de uma questão de princípio. O núcleo do Direito Ambiental 
corresponde à efetiva proteção dos recursos naturais e a sua missão é assegurar a salvaguarda, 
integridade e capacidade regenerativa, dentro de uma lógica de solidariedade intergeracional, 
condicionando as intervenções humanas sobre eles e utilizando, para tal, os instrumentos dos 
vários ramos do Direito público e privado64. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A utilização de fontes alternativas de energia, mais especificamente a energia solar 
fotovoltaica se faz necessária por se constituir em um tipo de geração de energia limpa que 
atua como vetor de preservação do meio ambiente atendendo os preceitos constitucionais 
insculpidos na Constituição Federal de 1988. 
 
61LEITE, José Rubens Morato; FERREIRA, Heline Sivini; MELO, Jailson José. Licenciamento ambiental e estudo prévio de impacto 
ambiental..,2003, p. 633; LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patrick de Araújo. Direito ambiental na sociedade de risco, 2002, p. 251. 
62ATTANÁSIO JÚNIOR, Mário Roberto; ATTANÁSIO, Gabriela Müller Carioba. Análise do princípio da precaução e suas 
implicações no estudo de impacto ambiental , 2004, p. 13. 
63FERREIRA, Marcilene Aparecida. Mineração, direito humano e da natureza à água, 2013, p. 151. 
64GOMES, Carla Amado. O ambiente como objecto e os objectos do direito do ambiente , 1999, p. 12.  
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Além da mudança estrutural da organização ambiental, deve haver uma mudança 
filosófica. Os entes envolvidos no processo de regulação ambiental devem interagir de forma 
harmônica, cooperativa, sem se considerarem adversários, em uma disputa na busca pela 
razão, mas sim em uma atividade conjunta para a implantação de um empreendimento com o 
menor impacto possível. Os procedimentos dos órgãos reguladores devem estar voltados para 
o auxílio das empresas a atenderem aos preceitos definidos pelos estudos de impacto 
ambiental.Já as empresas empreendedoras devem voltar o foco para que as 
atividadessolicitadas sejam realmente efetivas, e não apenas atenderem a 
processosburocráticos. Deve haver uma mudança de postura dos envolvidos no processo de 
licenciamento65. 
Também é importante se dar um maior monitoramento dos resultados 
dolicenciamento. O processo de regulação ambiental não pode findar na licença deoperação, 
pois a efetividade das ações deve ser confirmada e acompanhada pelo Poder Público e  
coletividade. Ademais, as informações nos estudos de impactos devem ser checadas ao longo 
dofuncionamento dos empreendimentos, com verificações frequentes e não esporádicas. 
Por se tratar de um instrumento cujo objetivo maior é concretizar o direito 
fundamental ao meio ambiente equilibrado, o licenciamento não funciona propriamente como 
um direito, e sim como a garantia de um direito, na medida em que se propõe a torná-lo efetivo. 
O licenciamento é o instrumento que dá mais concretude ao inciso V do §1º do artigo 225 da 
Constituição Federal, o qual incumbe ao Poder Público “controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”, já que a sua função é controlar as atividades 
potencialmente causadoras de impactos no meio ambiente66. 
O princípio da precaução traz em seu conteúdo elementos indispensáveis a qualquer 
análise que verse sobre empreendimentos de grande porte o que se poderia aplicar para as 
atividades de mineração do silício utilizado para a fabricação de células fotovoltaicas 
necessárias para a geração de energia solar. Da mesma forma, o EPIA, uma das modalidades 
de avaliação de impactos ambientais, é requisito essencial e obrigatório para a concessão de 
licença ambiental. Dentro do contexto do licenciamento ambiental a observância de 
mecanismos como a avaliação da necessidade da atividade e o desenvolvimento de critérios 
 
65REIS, Dartisson de Castro. Análise crítica do processo de licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas, 2015, p.133. 
66FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental e controle das atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, 2014, p. 458-459.  
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democráticos nos processos decisórios, é essencial para viabilizar a defesa do meio ambiente 
que se projeta no domínio dos direitos fundamentais na sua mais ampla concepção. 
Compreende, assim o princípio da precaução, verdadeira concepção de evitabilidade 
e prevenção do dano ambiental, não se tratando, portanto, de mera proteção contra o perigo ou 
contra o simples risco, combatendo-se o evento propriamente dito - poluição, acidentes, 
vazamento - o recurso natural poderá ser desfrutado com base na duração de seu rendimento, 
levando-se em consideração, todavia, que são findáveis esses recursos67. 
A Constituição brasileira conferiu uma maior proeminência e preeminência aos textos 
normativos ambientais, exsurgindo a fundação de uma ordem pública ambiental 
constitucionalizada, corroborando a compreensão sistêmica e legalmente autônoma do 
ambiente, inaugurada pela Lei nº 6.938/81, que conceitua, em seu artigo 3º, I, o meio ambiente 
como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”68. 
Também é necessária maior integração do processo de Licenciamento Ambiental 
com outros instrumentos da política ambiental descritos no artigo 9º da Lei Federal 6.938/81 
bem como a unificação das regras gerais para o licenciamento ambiental em relação a todos 
os entes federativos, inclusive com a uniformização dos prazos de validade das licenças 
ambientais e da classificação dos impactos ambientais causados por empreendimentos e 
atividades, dentre outros. 
Não há dúvidas de que a base do desenvolvimento sustentável é um sistema de 
mercados abertos e competitivos em que os preços refletem com as transparências dos custos, 
inclusive os ambientais, pode-se assim dizer que a existência de um mercado competitivo 
estimulará a queda nos preços dos sistemas de produção de energia solar, de modo que se torne 
a produção energética solar mais eficiente, minimizando a poluição em sua base produtiva e 
os impactos ambientais que proporcione a geração de emprego, a valorização do trabalho e a 
preservação ambiental. 
Por último, é importante salientar que o desenvolvimento sustentável, não qualquer 
desenvolvimento, é valor supremo. Do artigo 3º, II, da CF, emerge o desenvolvimento, 
moldado pela sustentabilidade (não o contrário), como um dos objetivos fundamentais da 
República, incompatível com qualquer modelo inconseqüente de progresso material ilimitado 
 
67 CUNHA, Belinda Pereira; CAMPOS, Eisenhower Pereira.Dignidade, meio ambiente e desenvolvimento: riscos e questões 
conflitantes sobre as populações tradicionais no Amazonas, 2010, p. 1732.  
68  CUNHA, Belinda Pereira; MAMEDE, Alex Jordan Soares. Iniludíveis digressões do standard do desenvolvimento 
sustentável, 2012, p. 189. 
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que, às vezes, por sua disparatada injustiça ambiental e social, ostenta tudo, menos densidade 
ética mínima. Nessa medida, o valor da sustentabilidade recomenda, como critério de 
avaliação das políticas públicas e privadas, a redução das desigualdades sociais e regionais, a 
proteção da dignidade humana e dos seres vivos em geral, assim como a intervenção 
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